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Plenário aprova lista antitelemarketing
e outros quatro projetos em 2º turno

O Plenário aprovou 
ontem, em 2º turno, o PL 
309/07, do deputado Célio 
Moreira (PSDB), que cria lista 
pública de consumidores que 
não desejam receber ligações 
de telemarketing. Além disso, 
o projeto proíbe as ligações 
para consumidores nos do-
mingos, feriados e também 
nos dias de semana, à noite. 

Também foram aprova-
dos em 2º turno três projetos 
do governador, para autorizar 
a MGS a prestar serviço pa-
ra prefeituras (PL 4.144/10) 
e para fazer adequações nos 
Fundos Estaduais de Habitação 
e de Cultura (PLs 3.858/09 e 
3.855/09). Ainda em 2º turno, 
foi aprovado o PL 3.056/09, do 
deputado João Leite (PSDB), 
com normas para a preservação 
do patrimônio cultural associa-
do ao transporte ferroviário. 
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As galerias do Plenário fi caram lotadas de policiais militares, que acompanharam a votação da PEC 59

PEC dos militares está pronta
para o 2º turno em Plenário

 A Proposta de 
Emenda à Constituição 
(PEC) 59/10, que estabele-
ce a carreira dos ofi ciais da 
Polícia Militar como carreira 
jurídica do Estado, já está 
pronta para o 2º turno em 

Plenário. A proposta, enca-
beçada pelo deputado Mauri 
Torres (PSDB), foi aprova-
da em 1º turno na Reunião 
Extraordinária realizada on-
tem à tarde e logo depois re-
cebeu parecer favorável de 2º 

turno da Comissão Especial 
criada para analisá-la. 

A PEC também insere na 
Constituição do Estado a exigên-
cia de formação em Direito para 
ingresso no quadro de ofi ciais da 
corporação. Páginas 3 e 5

Negociação de créditos do Estado
tem parecer favorável da FFO

Os projetos de lei (PLs) 
4.687/10 e 4.699/10, do go-
vernador, que autorizam o 
Executivo a ceder e negociar 
direitos creditórios e crédi-
tos diversos, estão prontos 
para o Plenário em 1º tur-
no. Ontem, os dois projetos, 
que tramitam em regime de 
urgência, receberam parece-

res favoráveis da Comissão 
de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária (FFO). O re-
lator das matérias foi o de-
putado Lafayette de Andrada 
(PSDB).

O PL 4.687/10 permite 
a cessão, à MGI ou ao Fundo 
de Investimento em Direitos 
Creditórios, de direitos cre-

ditórios e carteiras de ativos 
dos antigos bancos esta-
duais Minascaixa, Credireal 
e Bemge. Já o PL 4.699/10 
autoriza a renegociação de 
direitos e créditos de fi nan-
ciamentos agrícolas que o 
Estado assumiu quando priva-
tizou o Bemge e o Credireal. 
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Presídio de
Bicas é tema
de reunião
A Comissão de Segurança 

Pública realiza reunião com 
convidados hoje para ava-
liar a situação do presídio 
de São Joaquim de Bicas 
(Região Metropolitana de Belo 
Horizonte). A audiência será às 
10 horas, no Plenarinho III. De 
acordo com a deputada Maria 
Tereza Lara (PT), que solicitou 
a reunião, o objetivo é discutir 
as reivindicações apresentadas 
por vereadores de Bicas, Betim 
e Igarapé, que organizaram o 
“Movimento Presídios”. Esse 
movimento reivindica que não 
se instalem outros presídios na 
região, uma vez que ali já está 
um dos principais estabeleci-
mentos prisionais do Estado, 
com 3,9 mil vagas. Agenda

Alair Vieira



 2 • terça-feira – Assembleia Informa 13 de julho de 2010COMISSÕES

Secretaria quer organizar visitas

Religiosos e advogados criticam regras
que impediriam assistência a detentos

Representantes de 
assistentes religiosos e de 
advogados denunciaram on-
tem à Comissão de Direitos 
Humanos resoluções publica-
das pela Secretaria de Estado 
de Defesa Social que estariam 
limitando as visitas e a assis-
tência prestada aos presos. 
Eles solicitaram a revisão das 
normas, que seriam ilegais. 

Para o presidente da 
comissão e autor do reque-
rimento para a reunião, de-
putado Durval Ângelo (PT), 
as normas da Secretaria de 
Defesa Social estariam ferin-
do as leis de execução penal 
e limitando o acesso de advo-
gados e de religiosos aos pre-
sos. “É preciso lembrar que 
a presença dos advogados e 
religiosos nos estabelecimen-
tos prisionais é um direito”, 
considerou.

O coordenador jurí-
dico da Pastoral Carcerária, 
Massimiliano Antônio Russo, 
apontou os dispositivos da 
Resolução 1.020/09 que es-
tariam limitando a presença 
dos religiosos nas unidades 
prisionais. Segundo ele, o 
primeiro dispositivo abusivo 
seria a tentativa de aumentar 
a idade mínima do agente re-
ligioso, que passa a ser de 21 
anos, enquanto anteriormen-
te era de 18 anos. 

Outro ponto considera-
do negativo são as mudanças 
nas regras de credenciamen-
to dos religiosos que pres-
tam a assistência aos pre-
sos. Segundo Massimiliano 
Antônio Russo, a resolução 
exige que os religiosos apre-
sentem documentos autenti-
cados. “É preciso lembrar que 
os agentes religiosos são, em 
sua maioria, voluntários e 
não têm recursos para auten-
ticar documentos”, disse. 

A coordenadora da 
Pastoral Carcerária, Maria de 
Lourdes de Oliveira Silva, afi r-
mou que a resolução represen-
tou um retrocesso no atendi-
mento religioso ao preso. Ela 
explicou que a pastoral foi 

Marcelo Metzker

A Comissão de Direitos Humanos discutiu ontem as regras para visitas e assistência aos presos

convidada pela Secretaria de 
Estado de Defesa Social para 
participar do processo de ela-
boração da resolução. “Quando 
a resolução foi publicada fomos 
surpreendidos, pois toda a co-
laboração foi deixada de lado, 
e as suas determinações limi-
taram o acesso do religioso ao 
preso”, considerou. 

 No caso dos advoga-
dos, a nova resolução estabe-
lece um horário de visita dos 
advogados, das 9 às 18 horas, 
além de impedir as visitas 
durante os fi nais de semana. 
Segundo o deputado Durval 
Ângelo, há casos em que os 
presos são obrigados a con-
versar com seus advogados 

na presença de um agente 
penitenciário.

O vice-presidente do 
Sindicato dos Advogados 
de Minas Gerais, Lindomar 
Gomes, classifi cou a resolução 
como inconstitucional. Para 
ele, a norma estaria impedin-
do que os advogados exerçam 
plenamente a sua função. 

Representantes da 
Secretaria de Defesa Social 
que participaram da reunião 
de ontem da Comissão de 
Direitos Humanos explicaram 
que as resoluções tiveram co-
mo objetivo apenas normati-
zar as visitas dos assistentes 
religiosos e dos advogados aos 
presos e que o Executivo está 
aberto para resolver qualquer 
problema que seja constatado. 

“A nossa intenção era a 
melhor possível, por isso mes-
mo convidamos várias entida-
des para participar do proces-
so”, disse. Ele destacou que o 
Estado considera os agentes 
religiosos parceiros e não abre 

mão da sua presença nos es-
tabelecimentos prisionais. “O 
incentivo à espiritualidade do 
preso é fundamental para a sua 
ressocialização”, destacou.

Reinaldo Domingos 
Pereira ainda explicou alguns 
pontos da resolução que fo-
ram contestados. Em relação 
à questão da autenticação 
dos documentos, ele afi r-
mou que vai procurar rever 
a questão. Ele também res-
saltou que está à disposição 
das associações religiosas e 
solicitou que elas procurem 
a Secretaria de Defesa Social 
diante de qualquer problema. 
Assistência jurídica – No 

que diz respeito à resolu-
ção que trata do acesso dos 
advogados, o diretor jurí-
dico da Superintendência 
de Atendimento ao Preso, 
Alexandre Martins da Costa, 
afi rmou que, na verdade, a 
norma teria ampliado o horá-
rio de acesso aos presos, já 
que anteriormente a legisla-
ção estabelecia o limite às 16 
horas. Ele também defendeu 
que o objetivo da resolução 
foi organizar as visitas. “Era 
necessário regulamentar a si-
tuação para evitar exageros 
no dia a dia”, afi rmou.
Presença – Deputado Durval 
Ângelo (PT), presidente.
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PEC que cria carreira jurídica da PM
está pronta para o 2º turno em Plenário

Logo depois de aprova-
da em 1º turno no Plenário, 
a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 59/10, 
que exige a formação em 
Direito para o ingresso no 
quadro de ofi ciais da Polícia 
Militar, recebeu parecer favo-
rável de 2º turno da Comissão 
Especial criada para analisar a 
matéria. O parecer foi votado 
na tarde de ontem.

A PEC 59/10, que 
tem como primeiro signatá-
rio o deputado Mauri Torres 
(PSDB), acrescenta os pará-
grafos 3º e 4º ao artigo 142 
da Constituição para estabe-
lecer que a carreira dos ofi -
ciais da PM seja tratada como 
carreira jurídica militar do 
Estado.

O parecer do deputado Zé 
Maia (PSDB) ressaltou que os 
ofi ciais precisam de conheci-
mento jurídico para exercerem a 
profi ssão, notadamente Direito 
Constitucional, Administrativo, 
Penal e Processo Penal. O par-
lamentar ressaltou ainda que 
Goiás, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul já exigem o títu-
lo de bacharel. 

O parecer é pela apro-
vação da proposta na forma 
do vencido (sem alterações 
em relação ao 1º turno), com 
a emenda nº 1, que propôs 
uma mudança no texto, a fi m 
de permitir que o concurso 
seja feito por meio de pro-
vas ou de provas e títulos. 
Inicialmente, os títulos eram 
obrigatoriamente exigidos no 
concurso. 
Agradecimento – O deputa-
do Sargento Rodrigues (PDT) 
agradeceu o empenho dos 
parlamentares e disse que a 
proposta representa um “divi-
sor de águas” para a PM.  “A 
iniciativa vai mudar a história 
da instituição”, acrescentou.
Presenças – Deputados 
Lafayette de Andrada (PSDB), 
presidente; Gustavo Corrêa 
(DEM), Jayro Lessa (DEM), 
Sargento Rodrigues (PDT), 
Tiago Ulisses (PV) e Zé Maia 
(PSDB).

Aperfeiçoamento do Estatuto da
Criança e do Adolescente é desafi o

Está completando 20 
anos o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), considera-
do por muitos uma legislação 
de Primeiro Mundo e por ou-
tros um paraíso de impunidade 
para criminosos juvenis. Para 
comemorar a data, o deputa-
do Durval Ângelo (PT), presi-
dente da Comissão de Direitos 
Humanos, realizou, na tarde de 
ontem, um debate com juristas 
e autoridades, com o objetivo 
de assinalar avanços e indi-
car pontos que necessitam ser 
aprimorados na lei.

“O ECA foi um parto 
difícil da história política do 
Brasil, porque veio sepultar 
o Código do Menor de 1927, 
que criou monstros como a 
Funabem e as Febens. Só se 
tornou possível após uma 
marcha das crianças a Brasília 
para sensibilizar o Congresso 
Nacional e graças ao empe-
nho de líderes como Nelson 
Aguiar e Rita Camata”, rela-
tou o deputado. 

Irmão Raimundo Mes-
quita, dos salesianos, disse 
que essa luta tinha três fren-
tes: contra o trabalho infan-
til, contra o abuso sexual de 
crianças e adolescentes e pe-
lo julgamento dos atos infra-
cionais. “Meninos não devem 
fi car na rua nem no trabalho. 
Precisam fi car na escola e no 
convívio familiar. O maior 
problema do estatuto é a não 
implantação das medidas ju-
rídicas, como as medidas de 
liberdade assistida e socioedu-
cativas por atos infracionais”, 
disse o religioso. 

O coordenador espe-
cial da Política Pró-Criança e 
Adolescente da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento 
Social, Ivan Ferreira da Silva, 
defende ações intersetoriais 
de atendimento, para que a 
assistência ao menor não fi -
que caracterizada como obri-
gação do Estado. “A respon-
sabilidade precisa ser com-
partilhada por todos.” 

Alguns avanços nu-
méricos na questão infra-
cional foram apresentados 
pelo subsecretário de Estado 
de Atendimento às Medidas 
Socioeducativas, Ronaldo Araú-
jo Pedron. Segundo ele, o es-
tatuto prevê que grave ato de 
violência ou ameaça à vida é 
punível com 6 meses a 3 anos 
num centro de reeducação. Em 
2003 havia nove centros com 
320 vagas. Hoje, são 29 cen-
tros, oferecendo 1.100 vagas. 

“O que gera sensação 
de impunidade em torno do 
ECA é a falta de celeridade 
no processo. O menor infrator 
deve ser levado imediatamen-
te à presença de um juiz e 
receber sua penalidade. Perde 
o sentido aguardarmos seis 
meses. Isso é contribuir para 
a banalização do ato infracio-
nal”, argumenta.
Presenças – Deputados 
Durval Ângelo (PT), presiden-
te; Vanderlei Miranda (PMDB) 
e João Leite (PSDB).

A PEC 59/10 recebeu parecer de 2º turno logo depois de ser aprovada em 1º turno no Plenário

Willian Dias
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Projetos de negociação de créditos do
Estado estão prontos para o Plenário
Os projetos de lei (PLs) 

4.687/10 e 4.699/10, do go-
vernador, que autorizam o 
Executivo a ceder e negociar 
direitos creditórios e créditos 
diversos, estão prontos pa-
ra a análise do Plenário em 
1º turno. Ontem a Comissão 
de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária (FFO) apro-
vou pareceres favoráveis às 
duas proposições, que fo-
ram relatadas pelo deputado 
Lafayette de Andrada (PSDB).

O PL 4.687/10 per-
mite que o Executivo ceda 
à empresa MGI ou ao Fundo 
de Investimento em Direitos 
Creditórios (FIDC) direitos 
creditórios e carteiras de ati-
vos e créditos dos antigos 
bancos estaduais Minascaixa, 
Credireal e Bemge. Dessa 
forma, a MGI ou o FIDC po-
dem negociar no mercado os 
títulos de investimento las-
treados por esses créditos 
governamentais. Em troca, a 
empresa ou o fundo irão re-
munerar o governo por essa 
negociação.

Apesar de serem insti-
tuições de direito privado, a 
MGI e o FIDC foram constituí-
dos pelo Governo do Estado e 
pertencem à sua administra-
ção pública indireta. Na ava-
liação do relator, essa nego-
ciação é legal e já é praticada 
pelos Estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e São 
Paulo e pelo município de 
Belo Horizonte.

Mesmo cedendo os di-
reitos creditórios, o governo 
mantém os direitos sobre os 
créditos em si, de forma que 
a MGI e o FIDC não poderão 
alterar as obrigações tribu-
tárias dos contribuintes de-
vedores do Estado. Ou seja, 
o Estado não cede o poder 
de cobrança sobre os crédi-
tos, nem a prerrogativa de 
renegociá-los. O deputado 
Lafayette de Andrada apre-
sentou a emenda nº 1, com 
o intuito de aperfeiçoar a 
redação do artigo 8º da pro-
posição, sem modifi car seu 

conteúdo. 
Dívidas agrícolas – O PL 
4.699/10 autoriza a rene-
gociação, por 10 anos, de 
direitos e créditos de fi nan-
ciamentos agrícolas que o 
Estado assumiu quando priva-
tizou o Bemge e o Credireal. 
Segundo a proposta, a rene-
gociação deve incluir um pa-
gamento mínimo de 10% do 
saldo devedor atualizado. O 
restante pode ser dividido em 
dez parcelas anuais, sendo 
que a primeira deve vencer 12 
meses após a renegociação. 

O relator, deputado 
Lafayette de Andrada, reco-
mendou a aprovação do pro-
jeto com a emenda nº 1, da 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), que corrige o 
art. 4º do projeto, aprimo-
rando a técnica legislativa, 
sem modificar seu conteú-
do. 
Presenças – Deputados Zé 
Maia (PSDB), presidente; 
Agostinho Patrus Filho (PV), 
Inácio Franco (PV), Lafayette 
de Andrada (PSDB), Antônio 
Júlio (PMDB), Gustavo Corrêa 
(DEM) e Tiago Ulisses (PV).

Regulamentação de curso
técnico vai ao 2º turno

A Comissão de 
Educação, Ciência, Tecnologia 
e Informática aprovou ontem 
parecer de 2º turno sobre o 
Projeto de Lei (PL) 4.350/10. 
De autoria do deputado 
Sebastião Costa (PPS), original-
mente a proposição prevê que o 
Estado vai incentivar o ensino 
profi ssionalizante, dando apoio 
a cursos livres de treinamento 
e capacitação e incentivando a 
criação de cursos técnicos. 

O relator do proje-
to, deputado Lafayette de 
Andrada (PSDB), opinou pela 
aprovação da matéria na for-
ma do vencido em 1º turno, 
com as emendas nºs 1 e 2. 

A emenda nº 1 atende à 
sugestão apresentada pelo de-
putado Carlin Moura (PCdoB). 
O dispositivo inclui novo pará-
grafo no artigo 2º, vedando aos 
cursos livres que obtenham au-
torização como cursos técnicos 
o repasse de recursos públicos 
e a participação nos programas 

de educação profi ssional do 
Estado. Já a emenda nº 2 subs-
titui, no parágrafo único do 
artigo 2º, a expressão “respec-
tiva Superintendência Regional 
de Ensino” por “Secretaria de 
Estado de Educação”.

Na forma como foi apro-
vado em 1º turno, o PL 4.350/10  
determina que o Estado também 
incentivará a criação de cursos 
técnicos, principalmente nas 
regiões de maior carência. Esses 
cursos técnicos poderão funcio-
nar com o mínimo de 800 horas, 
durante o ano escolar, e ter 200 
dias de atividade educacional.  
O PL também determina que as 
superintendências da Secretaria 
de Estado de Educação promo-
verão atividades de fomento 
voltadas para a formação pro-
fi ssional. 
Presenças – Deputados Carlin 
Moura (PCdoB), que presidiu a 
reunião; Lafayette de Andrada 
(PSDB), Delvito Alves (PTB) e 
Tiago Ulisses (PV).

A Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária analisou ontem os PLs 4.680/10 e 4.699/10

Ricardo Barbosa
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Proposta que visa disciplinar o uso do
telemarketing é aprovada em 2º turno

PEC dos
militares

é aprovada
Na Reunião Extraor-

dinária de Plenário de 
ontem, foi aprovada em 
1º turno a Proposta de 
Emenda à Constituição 
(PEC) 59/10. De autoria 
do deputado Mauri Torres 
(PSDB) e outros, a PEC 
exige formação em Direito 
para ingresso no quadro de 
ofi ciais da Polícia Militar 
e transforma a carreira de 
ofi cial da PM em carreira 
jurídica militar. 

A PEC foi aprovada 
na forma do substitutivo 
nº 1, da Comissão Especial, 
que assegura a manuten-
ção das competências 
atuais da Polícia Civil, 
Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar. Logo 
depois, a proposta seguiu 
para a Comissão Especial, 
onde recebeu parecer de 2º 
turno (leia na página 3).

Durante a reunião, 
também foram recebidas 
em Plenário duas emen-
das parlamentares ao PLC 
61/10, do governador, 
que altera o Estatuto dos 
Militares. Por esse moti-
vo, o projeto foi remetido 
à Comissão de Segurança 
Pública, para emissão de 
parecer de 1º turno sobre 
essas emendas. 

A emenda nº 3, 
de autoria do deputado 
Vanderlei Miranda (PMDB), 
aumenta de 30 para 35 
anos a idade máxima pa-
ra ingressar na PM e aca-
ba com o limite de idade 
para ingresso no quadro 
de saúde da corporação. A 
emenda nº 4, do deputa-
do Adelmo Carneiro Leão 
(PT), retira a exigência 
do curso de Direito para 
ingresso no quadro de ofi -
ciais da PM. 

Na Reunião Extraor-
dinária de Plenário realizada 
ontem à tarde, foi aprovado 
em 2º turno o Projeto de Lei 
(PL) 309/07, do deputado 
Célio Moreira (PSDB), que 
disciplina o marketing direto 
ativo e cria lista pública de 
consumidores. Ele foi aprova-
do na forma do vencido em 1º 
turno. 

A proposição tem por 
objetivo criar lista públi-
ca – Lista Antimarketing – 
para registro dos consumido-
res que não desejam receber 
ofertas comerciais, em espe-
cial por meio de chamadas 
telefônicas. Restringe, ainda, 
a atividade de telemarketing 
a determinados horários. Ela 
torna-se proibida, nos domin-
gos e feriados, e entre as 21 
horas e as 8 horas, nos de-
mais dias da semana. Também 
em 2º turno, foram aprovados 
os seguintes projetos:

• PL 3.858/09, do go-
vernador, que propõe uma 
nova lei para regulamenta-
ção do Fundo Estadual de 
Habitação (FEH). O texto foi 
aprovado sem novas alte-
rações (na forma do venci-
do em 1o turno). O projeto  

determina, entre outras me-
didas, que o fi nanciamento 
pelo FEH poderá ter parcela 
de recursos subsidiados para 
complementar a capacidade 
de pagamento das famílias 
benefi ciárias. Também dá 
preferência ao uso de ener-
gia solar na implantação de 
sistema de aquecimento das 
construções feitas com re-
cursos do fundo. 

• PL 3.855/09, do 
governador, que adequa 
a legislação referente ao 
Fundo de Cultura à Lei 
Complementar 91, de 2006, 
que trata da instituição, 
gestão e extinção de fun-
dos estaduais. O projeto foi 
aprovado na forma do ven-
cido (texto aprovado em 1º 
turno), sendo rejeitada a 
emenda nº 1, da Comissão 
de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária. De acordo 
com o que foi aprovado pe-
lo Plenário, serão destina-
dos ao FEC 4% dos recursos 
resultantes de retornos de 
financiamentos concedidos 
pelo Fundese (Fundo de 
Fomento e Desenvolvimento 
Socioeconômico do Estado). 
A emenda rejeitada dizia 

que “até” 4% seriam des-
tinados ao fundo, o que 
poderia reduzir substancial-
mente os repasses. 

• PL 3.056/09, do de-
putado João Leite (PSDB), 
que estabelece normas para 
a preservação do patrimônio 
cultural associado ao trans-
porte ferroviário. A proposta 
prevê o estímulo ao turismo 
direcionado para esse patri-
mônio; o incentivo à criação 
e à manutenção de arquivos, 
bibliotecas e museus relacio-
nados ao tema. 

• PL 4.144/10, do go-
vernador, que amplia o campo 
de atuação da MGS. A propos-
ta autoriza a empresa a pres-
tar serviços a prefeituras e 
vincula a estatal à Secretaria 
de Planejamento e Gestão.  

Em 1º turno, foi apro-
vado o PLC 62/10, do gover-
nador, que passa a proibir 
aos procuradores do Estado 
somente o exercício da ad-
vocacia contra o Estado ou 
contra as entidades integran-
tes de sua administração in-
direta. O texto foi aprovado 
com as emendas nºs 1 e 2, da 
Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Alair Vieira

Deputados da oposição e do governo negociaram a aprovação de projetos na reunião de Plenário de ontem
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ACONTECE HOJE

TV ASSEMBLEIA

ORDEM DO DIA

Reunião Ordinária (14 horas)
PL 4.136/10

Do governador, que autoriza alienação de imóvel do Estado no muni-
cípio de Jequeri. Votação em 1º turno

PL 4.143/10
Do governador, que autoriza doação de imóvel da Uemg à Fapemig. 
Votação em 1º turno

PRE 4.615/10
Da Mesa, que dispõe sobre o Direcionamento Estratégico da ALMG. 
Discussão em 2º turno

PL 4.350/10
Do deputado Sebastião Costa, que dispõe sobre o ensino profi ssiona-
lizante. Discussão em 2º turno

PL 4.641/10
Do governador, que reduz a alíquota do ICMS sobre o álcool combustí-
vel. Discussão em 1º turno

Reunião Extraordinária (20 horas)
Destina-se à apreciação da mesma pauta da Reunião Ordinária.

 6h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 7h30 Repórter Assembleia

 8h Mundo Político

 8h30 Panorama (ao vivo) – Participação Popular no Parlamento

 9h Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário 

 12h30 Via Justiça – Monitoramento eletrônico de presos

 13h Mundo Político

 13h30 Repórter Assembleia – 1ª edição (ao vivo)  – O que acontece 

na Assembleia e as principais notícias do Estado

 14h Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 

 18h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 19h Panorama – Participação Popular no Parlamento

 19h30 Repórter Assembleia 2ª edição (ao vivo) – O que acontece na 

Assembleia e as principais notícias do Estado

 20h Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário 

 21h Memória e Poder – Depoimento do jornalista José Mendonça

 22h Repórter Assembleia 

 22h30 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País

 23h Palestra TRE – Comunicação Institucional e Legislação Eleitoral, 

com Eliana Galuppo

 0h30 Segunda Musical – Marina Cyrino (fl auta) e Wâner Nogueira 

(piano)

 1h Panorama – Participação Popular no Parlamento

 1h30 Repórter Assembleia

 2h Curso Vereadores – Responsabilidade Fiscal, com Márcio Kelles

 4h Pensando em Minas – Gestão Metropolitana

 6h Brasil Eleitor

9h30

• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho IV) – discutir e votar 
pareceres de quatro projetos de doação de imóveis e do PL 4.589/10, do 
deputado Leonardo Moreira, que obriga a disponibilização de cadeiras 
destinadas a canhotos nos estabelecimentos de ensino

• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho III) – discutir e votar parecer 
sobre emendas de Plenário do PLC 61/10, que exige curso superior para 
ingresso na Polícia Militar

• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres em fase 
de redação fi nal

10 horas

• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho I) – 
discutir e votar proposições da comissão

• Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Auditório) – 
discutir e votar proposições da comissão

• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho III) – discutir a situação do pre-
sídio de São Joaquim de Bicas. Convidados: subsecretário de Estado de Ad-
ministração Prisional, Genilson Zeferino; vereadores de São Joaquim de Bicas 
Arnaldo Batista da Silva e Amarildo da Silva Maia; secretário municipal de 
Obras de São Joaquim de Bicas, Amauri Ribeiro da Silva; vereadores de Betim 
Almir Nogueira do Pinho e Cordovil Neves de Souza; e vereador de Igarapé 
Micharlis Stânio da Fonseca. Requerimento da deputada Maria Tereza Lara

• Reunião sobre a comunicação no período eleitoral (Teatro)

10h15

• Comissão de Direitos Humanos (Plenarinho I) – discutir e votar proposi-
ções da comissão

10h30

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária ampliada (Plenarinho 
I) – discutir e votar pareceres sobre os PLs 4.576/10, do governador, que 
contém as diretrizes para elaboração do Orçamento do Estado para 2011 
(LDO), e 4.668/10, do governador, que autoriza a abertura de crédito 
suplementar para a ALMG

10h45

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho I) – discutir e 
votar pareceres de 2º turno de seis projetos, entre os quais, em 2º turno, os 

PLs: 4.641/10, do governador, que reduz o ICMS sobre o álcool; 4.687/10, do 
governador, que autoriza o Executivo a ceder direitos creditórios originários 
de créditos de propriedade do Estado; e 4.699/10, do governador, que auto-
riza o Executivo a negociar os direitos e créditos de natureza agrícola secu-
ritizados adquiridos nos processos de privatização do Bemge e do Credireal

14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho II) – reu-

nião com a mesma pauta da manhã

14h15

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária ampliada (Plenarinho 
II) – reunião com a mesma pauta da manhã

• Comissão Especial da PEC 61/10 (Plenarinho IV) – discutir e votar parecer 
de 2º turno sobre a PEC, de autoria do governador, que estabelece que 
os servidores da educação poderão ser remunerados por meio de subsídio

14h30

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar 
parecer de 2º turno do PLC 62/10, do governador, que veda aos procura-
dores do Estado o exercício da advocacia contra o Estado

• Comissão de Redação (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres em 
fase de redação fi nal

• Reunião preparatória do ciclo de debates sobre mobilidade urbana (Ple-
narinho I)

15h15

• Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial (Plenarinho III) – dis-
cutir e votar parecer sobre o PL 4.513/10, do deputado Duarte Bechir, 
que reconhece o relevante interesse coletivo, a importância social das 
obras e a utilidade pública das associações de produtores rurais

20 horas

• Reunião Extraordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – 

reunião com a mesma pauta da manhã e da tarde

20h30

• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres em fase 
de redação fi nal


